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DIREITO CONSTITUCIONAL

CONSTITUIÇÃO

Genericamente, é possível descrever o Estado como a organização de um povo sobre determinado território, 
dotado de soberania. Portanto, percebe-se que existem elementos necessários à existência de um Estado: o povo, 
a soberania e o território.

Nesse sentido, todo Estado precisa de uma forma de organização, que deve ser orientada de maneira soberana 
para atingir um conjunto de finalidades.

O conjunto de regras que organiza o Estado é estabelecido por meio de uma constituição, sendo que todo 
Estado tem a sua, seja na forma de um texto formal ou baseada em costumes, com o objetivo de estruturar a orga-
nização do povo em seu território.

CONCEITO

“Constituição” vem do ato de constituir, de estabelecer, de firmar; ou, ainda, o modo pelo qual se constitui uma 
coisa, um ser vivo, um grupo de pessoas; uma organização ou formação.

Juridicamente, no entanto, constituição deve ser entendida como a lei fundamental e suprema de um Estado, 
que contém normas referentes à estruturação do Estado, à formação dos poderes públicos, à forma de governo e 
à aquisição do poder de governar, à distribuição de competências e aos direitos, garantias e deveres dos cidadãos.

Por fim, é a constituição que individualiza os órgãos competentes para a edição de normas jurídicas, legislati-
vas ou administrativas (Moraes, 2018).

A constituição é, em síntese, a lei máxima e fundamental de um país, que geralmente determina a sua orga-
nização social, política, jurídica e econômica. Também, trata-se do conjunto de normas jurídicas, normalmente 
escritas em um texto unitário, que regulam a organização e atuação do Estado nas relações sociais.

A Constituição é, assim, uma norma jurídica e, para a maior parte dos sistemas, norma jurídica dotada de superio-
ridade hierárquica em relação às demais. Para Hans Kelsen, a Constituição define quem elabora as normas e como 
elas vão ser elaboradas, constituindo, assim, o ponto de partida e de validade de todo o sistema jurídico. (Barcellos, 
2018, p. 28)

OBJETO

O objeto é a própria constituição do Estado, ou seja, as normas que tratam da estrutura e da organização dos 
Poderes. Divide-se em direito constitucional particular ou especial, direito constitucional geral e direito constitu-
cional comparado.

	z Direito constitucional particular, especial, positivo ou interno: objetiva o estudo de uma constituição espe-
cífica de um determinado Estado. Exemplo: estudo específico da Constituição da República Federativa do Bra-
sil, de 1988;

	z Direito constitucional geral: objetiva o estudo da constituição de diversos Estados (campo de ideias). Exem-
plo: é nesse âmbito que se definem conceitos e classificações e se estabelece a base teórica para o estudo da 
teoria geral;

	z Direito constitucional comparado: como o próprio nome indica, tem como objetivo a análise comparativa 
das constituições de diversos Estados ou de um mesmo Estado, podendo ser realizada de forma temporal ou 
vertical. Entenda:

	� Critério temporal/vertical: análise das constituições de um mesmo Estado;
	� Critério espacial/horizontal: análise e comparação das constituições de diversos Estados.

DIREITO CONSTITUCIONAL 
PARTICULAR/ESPECIAL

DIREITO CONSTITUCIONAL 
GERAL

DIREITO CONSTITUCIONAL 
COMPARADO

Estudo da constituição de um deter-
minado Estado

Estudo da constituição de diversos 
Estados 

Estudo comparado das constitui-
ções, dividindo-se em dois critérios: 

temporal e espacial
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CLASSIFICAÇÕES E ELEMENTOS

Toda tipologia ou classificação depende dos crité-
rios adotados por seus estudiosos. É importante escla-
recer que existem diferentes classificações entre os 
juristas mais renomados. Não se trata, portanto, de 
uma classificação ser mais correta que outra, mas, 
sim, mais adequada à sua finalidade didática.

Segundo Alexandre de Moraes (2018), a tipologia 
ou a classificação das constituições pode ser delimita-
da de acordo com diversos princípios.

Quanto ao Conteúdo

Trata-se do teor que compõe a constituição, poden-
do ser material ou formal. A nossa atual Constituição 
Federal (CF, de 1988) dispõe de normas materialmente 
constitucionais e de normas formalmente constitu-
cionais. Vejamos a característica de cada uma delas a 
seguir.

	z Material

Abrange o conjunto de normas que, independente-
mente da forma ou do veículo em que estejam positi-
vadas, apresentam conteúdo essencial à estruturação 
e ao funcionamento do Estado.

Trata-se de regras materialmente constitucionais, 
caracterizadas por estabelecerem os fundamentos do 
ordenamento jurídico, a organização e o funciona-
mento dos Poderes, a estrutura do Estado e a definição 
de competências, bem como os direitos e garantias 
fundamentais.

Exemplificando, incluem-se a separação dos Pode-
res, os princípios estruturantes da República, os direi-
tos individuais, coletivos, sociais e políticos, entre 
outros dispositivos que conferem identidade e susten-
tação à ordem constitucional.

	z Formal

Corresponde ao conjunto de normas jurídicas inse-
ridas em um texto solene, elaborado por um órgão 
competente (geralmente o poder constituinte origi-
nário), segundo um procedimento específico e solene 
de criação. Seu critério de identificação leva em con-
sideração a forma e o processo de elaboração — e não 
necessariamente o conteúdo material das normas.

Assim, podem constar na constituição formal tanto 
normas essencialmente constitucionais, como a estru-
tura do Estado e os direitos fundamentais, quanto dis-
posições de natureza administrativa, procedimental 
ou até infraconstitucional, desde que estejam inseri-
das no documento constitucional aprovado segundo 
o rito próprio.

Quanto à Forma

Refere-se aos formatos nos quais pode surgir uma 
constituição, classificando-se como escrita ou não 
escrita.

	z Escrita

É aquela que está escrita em um documento sole-
ne, formalizada por um órgão constituinte, ou seja, é 
expressa em um único texto. Conforme Moraes (2018, 
p. 43), “[...] a Constituição escrita é o mais alto estatuto 

jurídico de determinada comunidade, caracterizando-
-se por ser a lei fundamental de uma sociedade”. Um 
exemplo é a Constituição Federal, de 1988.

	z Não Escrita

Baseada em usos e costumes, que servem como 
fontes do direito, de modo que não está estabelecida 
em um documento único e solene, mas é costumeira, 
baseada e consubstanciada nos costumes, convenções, 
jurisprudências e práticas sociais preestabelecidas. 
Muitas vezes, consiste em textos esparsos, elaborados 
em épocas diferentes, como a constituição inglesa.

Dica
Arábia Saudita, Líbia, Nova Zelândia e Reino Uni-
do são alguns exemplos de países que não têm 
uma constituição escrita.

Quanto ao Modo de Elaboração

O modo de elaboração é a forma pela qual a cons-
tituição de um Estado é elaborada, de modo que pode 
ser dogmática ou histórica. Vejamos:

	z Dogmática

Também chamada de sistemática, seu conteúdo 
é baseado nos dogmas vigentes no momento de sua 
criação, de forma que é sempre escrita e estrutural. 
Sua origem é a partir de dogmas políticos ou sistemas 
ideológicos prévios, como a Constituição da República 
Federativa do Brasil, de 1988.

	z Histórica

Fruto da lenta e contínua síntese da história e das tra-
dições de um povo, a constituição histórica é não escrita, 
resultando de um processo histórico gradual ao longo 
dos anos. Difere-se, para tanto, da constituição dogmáti-
ca, que não surge de um único momento sociopolítico de 
um Estado, como é o caso da constituição inglesa.

Quanto à Origem

Trata-se da forma pela qual se origina, seja outor-
gada, promulgada ou cesarista.

	z Promulgada

Também chamada de democrática, votada ou 
popular, são elaboradas por representantes eleitos 
pelo povo, garantindo participação democrática no 
processo constituinte. Em outras palavras, trata-se de 
um trabalho fruto de uma assembleia nacional cons-
tituinte, eleita direta e legitimamente pelo povo, para 
atuar em nome dele (Lenza, 2019).

	z Outorgada

Trata-se da constituição imposta de maneira uni-
lateral por um governante que não recebeu a legiti-
midade do povo para, em nome da população, atuar 
(Lenza, 2019). Nesses moldes, são estabelecidas por 
meio de outorga, sem haver uma consulta popular. 
São exemplos as Constituições brasileiras de 1824, 
1937, 1967 e 1969.
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	z Cesaristas

São elaboradas pelo detentor do poder ou por um 
ditador, mas posteriormente submetidas à análise popu-
lar, um exemplo é a Constituição do Chile, de 1980, elabo-
rada durante o regime militar de Augusto Pinochet.

Quanto à Estabilidade, Alterabilidade ou 
Mutabilidade

Essa classificação refere-se a poder ou não ser alte-
rada, havendo quatro possibilidades, de modo que 
pode ser imutável, rígida, semirrígida ou flexível.

	z Imutável

É vedado qualquer tipo de alteração, independen-
temente do meio que se adote.

	z Rígida

É a constituição que só pode ser modificada 
por meio de um processo legislativo especial, mais 
solene e exigente do que aquele aplicado às leis 
infraconstitucionais.

O procedimento mencionado visa garantir estabi-
lidade e proteção aos fundamentos constitucionais do 
Estado. No caso da Constituição Federal, de 1988, por 
exemplo, as emendas constitucionais devem obede-
cer ao rito previsto no § 2º, do art. 60, da CF, exigin-
do aprovação em dois turnos, por 3/5 dos votos, em 
ambas as casas do Congresso Nacional.

Conforme leciona Alexandre de Moraes (2018), 
trata-se de uma constituição super-rígida, pois, além 
de requerer um processo especial para sua alteração, 
ainda tem dispositivos absolutamente imutáveis — 
as chamadas cláusulas pétreas, elencadas no § 4º do 
mesmo artigo. Essa concepção, contudo, não é consa-
grada formalmente pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF), que mantém a classificação tradicional como 
constituição rígida.

	z Semirrígida

A constituição admite graus distintos de rigidez em 
seu conteúdo normativo. Em outras palavras, parte 
de suas normas pode ser modificada por meio de um 
processo legislativo ordinário, próprio das leis infra-
constitucionais, enquanto outra parte somente pode 
ser alterada por um procedimento mais solene e com-
plexo, característico das constituições rígidas.

Essa estrutura dual permite que convivam, em 
um mesmo texto constitucional, um núcleo protegido 
por um processo mais rigoroso de alteração e disposi-
ções cuja mutabilidade se dá de forma mais simples. 
Um exemplo clássico é a Constituição do Império do 
Brasil, de 1824, que continha normas alteráveis por 
simples lei ordinária e outras que exigiam processo 
especial.

	z Flexível

O texto constitucional poderá ser modificado por 
meio do mesmo processo legislativo das leis ordiná-
rias, não exigindo um processo legislativo de alteração 
mais dificultoso do que as normas infraconstitucio-
nais. O exemplo é a constituição inglesa, que pode ser 
alterada pelo Parlamento.

Quanto à Ideologia

A ideologia refere-se aos valores, princípios e obje-
tivos fundamentais que orientarão seu conteúdo e sua 
interpretação. Nesse sentido, poderá a constituição 
ser ortodoxa ou pluralista.

	z Ortodoxa ou Simples

Centrada em uma única ideologia dominante, 
a constituição ortodoxa é aquela que tem o escopo 
normativo e valorativo fortemente coeso, linear e 
homogêneo.

Dessa forma, não são admitidas divergências sig-
nificativas em seu corpo normativo. Por isso, expressa 
de maneira clara e predominante uma única visão de 
mundo, seja política, econômica ou social.

A rigidez ideológica se reflete no ordenamento, na 
organização do Estado, na estrutura dos Poderes e na 
concepção de direitos. Um exemplo é a Constituição 
atual da China.

	z Pluralista ou Eclética

Caracterizada por incorporar múltiplas vertentes 
ideológicas, a constituição pluralista reconhece que 
uma sociedade é composta por diferentes valores, 
interesses e visões de mundo.

Nesse tipo de constituição, há o equilíbrio de 
ideais liberais, sociais, democráticos e até conserva-
dores, permitindo maior flexibilidade interpretativa e 
maior compatibilidade com a complexidade do Esta-
do contemporâneo.

Para tanto, trata-se de uma constituição aberta ao 
diálogo e à convivência entre diferentes correntes, 
sendo mais adequada, também, à convivência demo-
crática, ao Estado de direito e à proteção dos direitos 
fundamentais em múltiplas dimensões.

Quanto à Extensão e Finalidade

A extensão de uma constituição refere-se ao tama-
nho e nível de detalhamento do seu texto, podendo o 
documento ser sintético ou analítico. Vejamos:

	z Analítica

Também chamada de dirigente, é uma constituição 
ampla e detalhada, trazendo todos os assuntos que 
podem ser considerados fundamentais e relevantes à 
formação, destinação e funcionamento do Estado.

Nesse sentido, é minuciosa e, normalmente, esta-
belece regras que poderiam ser matéria de leis infra-
constitucionais, como, por exemplo, a Constituição 
Federal, de 1988, que tem 250 artigos, além dos atos 
das disposições constitucionais transitórias (ADCTs).

	z Sintética

É uma constituição breve, concisa e sucinta, cujo 
conteúdo enuncia apenas regras básicas de organi-
zação e funcionamento, bem como princípios funda-
mentais e estruturais do Estado. Geralmente, são mais 
duradouras, sendo exemplificado pela Constituição 
dos Estados Unidos.

Além das classificações das constituições que 
foram mencionadas anteriormente, e das especifici-
dades que cercam cada uma delas, destacamos, em 
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sequência, algumas classificações que remetem aos 
outros tipos constitucionais, tendo como base os dou-
trinadores estudados e o que esses estudiosos acredi-
tam ser mais adequado.

Logo, existem, ainda, as constituições:

	z Normativas, Nominalistas ou Semânticas

As constituições normativas são aquelas que con-
seguem estar plenamente em conformidade à realida-
de político-social do Estado que regula.

Por sua vez, as nominalistas são as que buscam 
regular plenamente a vida política de seu Estado, mas 
que ainda não alcançam esse objetivo por não serem 
totalmente consonantes à sua realidade social.

Por fim, as semânticas são as características de 
poderes autoritários, criadas apenas com a finalidade 
de legitimar o poder de quem já o exerce.

	z Dualistas e Pactuadas

As dualistas e pactuadas são oriundas de um pacto 
entre o rei e o Poder Legislativo, vinculando o monar-
ca às normas estabelecidas na constituição e, conse-
quentemente, limitando seu poder, antes absoluto.

	z Principiológicas, Preceituais, Provisórias e 
Definitivas

Reúnem mais princípios (abstratos) do que regras 
(concretas). As preceituais contêm mais regras que 
princípios. Por outro lado, as provisórias e definitivas, 
como o próprio nome diz, respectivamente, são tem-
porárias e, em regra, regulam períodos de transição 
ou visam definir as regras de elaboração de constitui-
ção definitiva.

	z Heterônomas e Autônomas

São aquelas constituições elaboradas e decretadas 
por outro Estado que não o próprio a ser regido, ou, 
ainda, por organizações internacionais. As autôno-
mas são as elaboradas dentro do próprio Estado, sem 
interferências externas.

Considerações Gerais Sobre Outros Tipos de 
Constituição

Outras extensões também podem ser identificadas, 
porém não têm muita recorrência em termos de pro-
vas. No entanto, para o seu conhecimento, de maneira 
inicial, há as constituições-garantia, que são aquelas 
que visam assegurar direitos fundamentais.

A constituição-balanço reflete um degrau de evo-
lução socialista, enquanto a dirigente estabelece um 
plano de direção, um projeto de Estado por meio de 
normas programáticas, objetivando uma evolução 
política (Lenza, 2019).

Ainda nesse viés, as constituições liberais (nega-
tivas) ou sociais (dirigentes) levam em conta o seu 
conteúdo ideológico. As liberais refletem os direitos 
humanos de primeira dimensão, a não intervenção 
do Estado e a proteção das liberdades individuais. 
Ademais, as constituições sociais refletem a necessi-
dade de atuação estatal e proteção dos direitos sociais 
(direitos humanos de segunda dimensão) (Lenza, 
2019).

Destarte, as constituições expansivas, conforme 
aduzido por Lenza (2019, p. 189), apresentam um:

[...] conteúdo anatômico e estrutural, destacando-
-se a estruturação do texto e sua divisão em títulos, 
capítulos, seções, subseções, artigos da parte per-
manente e do ADCT.

Além disso, manifestam dilatação de sua matéria 
constitucional se comparadas às constituições brasi-
leiras precedentes ou às constituições estrangeiras.

Importante!
A Constituição da República Federativa do Brasil, 
de 1988, é formal, escrita, dogmática, promulga-
da, rígida (ou super-rígida) e analítica (Moraes, 
2018). É, ainda, nominalista, principiológica, defi-
nitiva, autônoma, de garantia, dirigente, social e 
expansiva (Lenza, 2019).

Classificação da Constituição da República 
Federativa do Brasil, de 1988

A Constituição Federal vigente no Brasil é classi-
ficada como promulgada, rígida, dogmática, escrita, 
analítica (prolixa) e laica.

SUPREMACIA DA CONSTITUIÇÃO

Estruturado o Estado e fixada a norma base que 
irá constituí-lo, faz-se necessário estabelecer a rela-
ção entre a Constituição e as demais normas. A Cons-
tituição, na condição de pressuposto de validade das 
demais normas, é hierarquicamente superior a estas. 
Assim, pelo princípio da supremacia da Constituição, 
todas as demais normas de um Estado devem se com-
patibilizar com a norma constitucional, por ser esta 
a norma de maior estatura jurídica dentro de um 
ordenamento.

É fato que a Constituição pode estabelecer outras 
normas para regular o ordenamento jurídico. A estas 
normas que decorrem da Constituição dá-se o nome 
de atos normativos primários. Estes atos normati-
vos primários estão sujeitos diretamente ao controle 
de constitucionalidade.

Existem diversos atos normativos primários. A 
título de exemplo, a CF, de 1988, elenca em seu art. 59 
alguns destes atos:

Art. 59 O processo legislativo compreende a elabo-
ração de:
I - emendas à Constituição;
II - leis complementares;
III - leis ordinárias;
IV - leis delegadas;
V - medidas provisórias;
VI - decretos legislativos;
VII - resoluções.
Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a 
elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Atenção: as Emendas à Constituição, por altera-
rem o próprio texto constitucional, possuem a mes-
ma hierarquia da norma Constitucional, de modo 
que somente as demais espécies legislativas do art. 59 
podem ser consideradas atos normativos primários.
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Outro ponto importante a ser tratado é que as 
espécies legislativas do art. 59, da CF, de 1988, não são 
as únicas espécies de atos normativos primários. A 
CF elenca outros, como os decretos administrativos, 
os regimentos internos, os tratados de direito 
internacional e as resoluções do Conselho Nacional de 
Justiça.

É possível, ainda, que esses atos normativos 
primários estabeleçam em seus textos outros tipos de 
normas. A essas damos o nome de atos normativos 
secundários. São exemplos: as portarias, as instru-
ções normativas e os decretos regulamentares.

Dica
Ao contrário dos atos normativos primários que 
se submetem ao controle de constitucionalida-
de, os atos normativos secundários estão sujei-
tos ao controle de legalidade.

APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS

A positivação de uma norma constitucional não 
implica automaticamente sua eficácia e aplicabilida-
de. As normas constitucionais, apesar de sua posição 
hierárquica máxima dentro do ordenamento jurídico, 
não são ilimitadas, de modo que têm restrições que 
impedem sua aplicação, modificação ou interpretação 
de maneira irrestrita.

Esses limites são essenciais para garantir a esta-
bilidade da constituição e evitar distorções que com-
prometam seu propósito fundamental. Dessa forma, 
todas as normas constitucionais têm eficácia jurídica 
independentemente de regulamentação. Segundo a 
doutrina, são classificadas em normas de eficácia ple-
na, contida e limitada, como veremos adiante.

Dos Limites Formais

Os limites formais e materiais dizem respeito às 
restrições impostas à criação, à alteração ou à extin-
ção das normas constitucionais.

Referem-se ao procedimento necessário para a 
modificação das normas constitucionais e às restri-
ções impostas ao próprio processo legislativo. No Bra-
sil, a Constituição Federal estabelece regras rígidas 
para sua alteração, visando impedir mudanças casuís-
ticas ou precipitadas.

Como exemplo, podemos citar o art. 60 da Cons-
tituição Federal, que regula o processo de emenda 
constitucional, estabelecendo que qualquer proposta 
de modificação deve seguir um rito específico:

Art. 60 A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câma-
ra dos Deputados ou do Senado Federal;
II - do Presidente da República;
III - de mais da metade das Assembléias Legisla-
tivas das unidades da Federação, manifestando-
-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros.
§ 1º A Constituição não poderá ser emendada na 
vigência de intervenção federal, de estado de defesa 
ou de estado de sítio.
[…]

Cumpre destacar que esse processo mais rigoroso 
garante a estabilidade do texto constitucional, evitan-
do que mudanças sejam feitas de maneira impulsiva 
ou sem a devida reflexão.

Além disso, o dispositivo tem o objetivo de impe-
dir que reformas constitucionais sejam realizadas em 
períodos de instabilidade política ou institucional, 
garantindo que a constituição não seja alterada sob 
pressão ou por interesses autoritários.

Dos Limites Materiais

Os limites materiais referem-se ao conteúdo da 
norma constitucional, ou seja, certas disposições 
que não podem ser alteradas, independentemente 
do procedimento adotado. Esse tipo de limitação é 
essencial para preservar princípios fundamentais da 
constituição.

Neste sentido, o § 4º do art. 60 estabelece que deter-
minadas normas não podem ser abolidas por meio de 
emenda constitucional:

Art. 60 […]
§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de 
emenda tendente a abolir:
I - a forma federativa de Estado;
II - o voto direto, secreto, universal e periódico;
III - a separação dos Poderes;
IV - os direitos e garantias individuais.
[…]

Um exemplo prático da aplicação dessas restrições 
ocorreu em propostas que tentavam instituir a reelei-
ção indefinida para chefes do Poder Executivo.

Caso essa medida tivesse sido aprovada sem pre-
servar o voto periódico e universal, poderia ser consi-
derada inconstitucional por ferir uma cláusula pétrea.

Dos Limites à Aplicação das Normas Constitucionais

Mesmo depois de sua promulgação, as normas 
constitucionais encontram barreiras quanto à sua 
aplicabilidade prática, devido a fatores temporais, 
espaciais e circunstanciais.

Nesse espectro, em se tratando de limites tempo-
rais, nem todas as normas constitucionais têm aplica-
bilidade imediata. Algumas exigem regulamentação 
posterior por meio de leis infraconstitucionais.

Assim, no que se refere aos limites de aplicabilida-
de das normas, vale destacar a norma de eficácia ple-
na, a norma de eficácia contida e a norma de eficácia 
limitada.

Adiante, acerca dos limites espaciais, nem sem-
pre se aplicam a todo o território nacional. Algumas 
regras são direcionadas exclusivamente a determi-
nados entes federativos, como no caso da Constitui-
ção Federal, que estabelece que certos tributos são de 
competência exclusiva da União, enquanto outros são 
de competência dos estados ou municípios.

Assim, uma lei estadual que tentasse regulamentar 
o imposto sobre produtos industrializados (IPI) seria 
inconstitucional, pois essa matéria é de competência 
exclusiva da União.

Ainda nesse sentido, sobre os limites circunstan-
ciais: além de não poder ser alterada em momentos 
de crise institucional, há normas constitucionais cuja 
aplicação pode ser temporariamente restrita em casos 
de estado de defesa ou de estado de sítio.
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